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ORIENTAÇÕES PARA PROJETOS 
Deverão ser observados o presente documento e Checklists de verificação (Anexo 10)

SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

1. ESTUDO DE CONCEPÇÃO

1.1. Valor Autorizado no CIF (Renova)	
1.1.1. O valor licitado deve ser menor ou igual o valor previsto para Elaboração de Projetos na habilitação.
1.1.2. O valor apresentado de projeto deve ser menor ou igual ao valor previsto para a Obra na habilitação.

1.2. Documentação de Processo Licitatório de Elaboração de Projeto (apenas em caso de pleito de projeto)
1.2.1. Declaração de atendimento à lei 8.666/93, conforme modelo BDMG.
1.2.2. Dados completos da empresa vencedora do certame.
1.2.3. Planilha de preços da proposta vencedora, devidamente rubricada e assinada.
1.2.4. Homologação e Adjudicação da referida licitação.
1.2.5. Contrato de prestação de serviços junto à empresa vencedora.

1.3. Memorial Descritivo
1.3.1. Identificação do município
1.3.2. Fixação do alcance do plano e do ano de início de operação do sistema.
1.3.3. Obs.: Alcance do plano é o ano previsto para o sistema planejado passar a operar com utilização plena de sua capacidade.
1.3.4. Cálculo da estimativa populacional - População atendível no alcance do plano.
1.3.5. Estabelecimento das etapas de implantação.
1.3.6. Dados e parâmetros adotados no dimensionamento.
1.3.7. Pré-dimensionamento dos componentes das concepções.
1.3.8. Estudo de autodepuração do corpo receptor e sua classificação segundo legislação vigente - Avaliação da capacidade autodepuradora do corpo receptor, da necessidade de tratamento do esgoto e das eficiências requeridas.
1.3.9. Alternativa de tratamento escolhida – estudo comparativo entre as tecnologias estudadas (pelo menos três) e justificativa da alternativa adotada, sob os aspectos técnico, econômico e ambiental.
1.3.10. Estimativa dos resíduos sólidos gerados em todo o processo de tratamento e proposta para destinação / disposição final dos mesmos.
1.3.11. Fixação dos critérios para estimativa de custos de operação, manutenção e reparação e de custos de energia elétrica para as concepções.
1.3.12. Estimativa de valores de investimento e de despesas de operação de cada uma das concepções em estudo, e o custo tota l- Incluir despesas com materiais e pessoal para operação, manutenção e reparação dos componentes do sistema planejado, durante o período de alcance do plano. Incluir 
também produtos químicos, combustíveis e despesas com destinação / disposição final dos resíduos sólidos calculadas anteriormente.
1.3.13. Identificação e assinatura do Responsável Técnico.

1.4. Desenhos
1.4.1. Identificação do Município.
1.4.2. Identificação do Projeto.
1.4.3. Identificação do conteúdo do desenho.
1.4.4. Identificação da localização da(s) obra(s).
1.4.5. Delimitação da área do projeto.
1.4.6. Descrição da concepção básica, localizando seus componentes em plantas topográficas. Apresentação de concepção básica numa única planta em escala conveniente.
1.4.7. Identificação e assinatura do Responsável Técnico.

1.5. Relatório fotográfico	
1.5.1. Identificação do Município.
1.5.2. Identificação do Projeto.
1.5.3. Fotos nítidas.
1.5.4. Identificação quanto ao local e tipo de obra.
1.5.5. Apresentação de todos os locais onde serão executadas as obras.
1.5.6. Identificação e assinatura do Responsável Técnico.

1.6. Declarações
1.6.1. Declaração de não interesse em PPP – Conforme modelo BDMG.
1.6.2. Declaração de atendimento à Norma NBR-9648 - Estudos de Concepção de Sistemas de Esgoto Sanitário (Responsável Técnico) – Conforme modelo BDMG.

2. PROJETO BÁSICO

2.1. Memorial Descritivo
2.1.1. Apreciação comparativa em relação às diretrizes da concepção básica.
2.1.2. População atendida e atendível pela ETE nas diversas etapas do plano.
2.1.3. Fixação do início de operação da rede e determinação do alcance do projeto e respectivas etapas de implantação para as diversas bacias de esgotamento.
2.1.4. Cálculo de vazões e demais características de esgotos domésticos e industrial nas diversas etapas do plano.
2.1.5. Dimensionamento hidráulico da rede e seus órgãos acessórios.
2.1.6. Corpo receptor e ponto de lançamento definidos na concepção básica.
2.1.7. Cota máxima de enchente nas áreas da ETE e das estações elevatórias.
2.1.8. Dimensionamento das estações elevatórias e unidades de tratamento.
2.1.9. Características requeridas para o efluente tratado nas diversas etapas do plano.
2.1.10. Cálculo do volume de resíduos sólidos gerados em todo o processo de tratamento e proposta para destinação / disposição final dos mesmos.
2.1.11. Custos Operacionais após a entrega da obra – Estudo completo de viabilidade / sustentabilidade operacional e financeira do sistema como um todo. Levar em conta custos de operação, manutenção e energia elétrica. Nas estações de Tratamento de Esgotos, deve ser considerado o cálculo do volume de resíduos sólidos apresentado no item anterior.
2.1.12. Identificação e assinatura do Responsável Técnico

2.2. Relatório de Sondagem	
2.2.1. Sondagens de reconhecimento para determinação de natureza do terreno e dos níveis do lençol freático ao longo das redes coletoras e interceptoras, nas áreas da ETE e das estações elevatórias.
2.2.2. Identificação e assinatura do Responsável Técnico.

2.3. Desenhos
2.3.1. Identificação do Município.
2.3.2. Identificação do Projeto.
2.3.3. Identificação do conteúdo do desenho.
2.3.4. Identificação da localização da(s) obra(s).
2.3.5. Levantamento planialtimétrico da área de projeto em escala mínima de 1:2000, com curvas de nível de metro em metro e pontos cotados onde necessários.
2.3.6. Planta em escala mínima de 1:10000, onde estejam representadas em conjunto as áreas das bacias de esgotamento de interesse para o projeto.
2.3.7. Levantamento cadastral da rede existente.
2.3.8. Delimitação das bacias e sub-bacias de esgotamento cujas contribuições podem influir no dimensionamento da rede, inclusive as zonas de expansão previstas, desconsiderando os limites políticos administrativos.
2.3.9. Traçado da rede, interligações com a rede existente, se prevista sua utilização, e posição dos outros componentes do sistema em relação à rede.
2.3.10. Planta de situação da ETE em relação à área de projeto e ao corpo receptor;
2.3.11. Planta de locação das unidades;
2.3.12. Plantas, cortes e detalhes;
2.3.13. Identificação e assinatura do Responsável Técnico.

2.4. Planilha orçamentária detalhada	
2.4.1. Identificação do Município.
2.4.2. Identificação do Projeto.
2.4.3. Documento deve apresentar todas as informações contidas no modelo BDMG.
2.4.4. Orçamento deve conter preços com e sem BDI.
2.4.5. Código de cada custo unitário deve estar conforme referência de preço empregada (SETOP, DER-MG, SUDECAP, SINAPI, DNIT, COPASA ou outra).






2.4.6. Os itens administração local, instalação de canteiro de obras, mobilização e desmobilização, visando a maior transparência, constam na planilha orçamentária como custo direto, e não na composição do BDI.
2.4.7. Descrição de cada serviço ou fornecimento orçado.
2.4.8. Unidade de cada serviço ou fornecimento orçado.
2.4.9. Quantidade de cada serviço ou fornecimento orçado.
2.4.10. Os quantitativos correspondem aos da memória de cálculo de quantidades.
2.4.11. Preço unitário de cada serviço ou fornecimento orçado.
2.4.12. Preço total de cada serviço ou fornecimento orçado – Não devem haver preços distintos para serviços similares.
2.4.13. Somatório de grandes itens.
2.4.14. Valor total do orçamento.
2.4.15. "Previsão das despesas pré-operacionais de 6 meses da(s) ETE(s). – 
OBS.: No caso de obras já em andamento o município deverá comunicar ao BDMG.
O município com obra em andamento cujo contrato com o prestador do serviço não prevê a pré-operação de 6 meses, deverá apresentar e justificar ao BDMG como se dará a pré-operação e manutenção do sistema, obedecendo ao que está previsto nessa fase.
2.4.16. Identificação e assinatura do Responsável Técnico.

2.5. Memória de cálculo de quantidades e composição do BDI	
2.5.1. Memória de cálculo completa dos quantitativos unitários definidos no orçamento.
2.5.2. Composição percentual e cálculo do BDI.
2.5.3. Identificação e assinatura do Responsável Técnico.

2.6. Cronograma físico-financeiro da obra 	
2.6.1. Descrição dos grandes itens, iguais aos do orçamento.
2.6.2. Valores totais dos grandes itens, iguais aos do orçamento.
2.6.3. Valores por período dos grandes itens.
2.6.4. Todas a medições, exceto a 1ª e a última, são superiores a R$ 50.000,00.
2.6.5. Percentuais por período dos grandes itens.
2.6.6. Valores totais simples e acumulados por período.
2.6.7. Percentuais totais simples e acumulados por período.
2.6.8. Identificação e assinatura do Responsável Técnico.

2.7. Manual de operação da ETE
2.7.1. Descrição simplificada da ETE.
2.7.2. Fluxograma e arranjo em planta (layout) da ETE com identificação das unidades e órgãos auxiliares e informações sobre seu funcionamento.
2.7.3. Procedimentos de operação com descrição de cada rotina e sua frequência.
2.7.4. Identificação dos problemas operacionais mais frequentes e procedimentos a adotar em cada caso.
2.7.5. Descrição dos procedimentos de segurança do trabalho.
2.7.6. Modelos das fichas de operação a serem preenchidas pelo operador.
2.7.7. Identificação e assinatura do Responsável Técnico.

2.8. ART de elaboração do projeto e do orçamento	
2.8.1. Referente à elaboração do projeto.
2.8.2. Referente à elaboração da planilha orçamentária.
2.8.3. Identificação e assinatura do Prefeito ou Representante da Prefeitura.
2.8.4. Identificação e Assinatura do Responsável Técnico.

2.9. Declarações	
2.9.1. Declaração de atendimento às Normas NBR 9649 - Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário, NBR 12207 - Projeto de interceptores de esgoto sanitário, NBR 12208 - Projeto de estações elevatórias de esgoto sanitário e NBR 12209 -Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário. (Responsável Técnico).
2.9.2. Declaração de Funcionalidade das Obras e Serviços Propostos.
2.9.3. Declaração de Observância do Plano Diretor, quando tiver sido instituído.
2.9.4. Declaração de Compatibilidade com Legislação de Preservação do Patrimônio.
2.9.5. Declaração de Materiais a Empregar Novos e de Qualidade.
2.9.6. Declaração de Observância do Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB.
2.9.7. Declaração de Não Sobreposição de Recursos
2.9.8. Declaração de Capacidade financeira do Município




















































3. PROJETO EXECUTIVO

3.1. Planilha Orçamentária	
3.1.1. Os valores estimados dos projetos estrutural, elétrico e de automação foram substitúidos pelo orçamento real dos mesmos.
3.1.2. Constam todos os itens requeridos no projeto básico.

3.2. Cronograma físico-financeiro da obra	
3.2.1. Valor da planilha atualizado.		
3.2.2. Deve constar todos os itens requeridos no projeto básico.
	
3.3. ART de elaboração do projeto e do orçamento	
3.3.1. Referente ao projeto estrutural.		
3.3.2. Referente ao projeto elétrico.		
3.3.3. Referente ao projeto de automação (se houver).		
3.3.4. 	Identificação e assinatura do Prefeito ou Representante da Prefeitura.		
3.3.5. Identificação e Assinatura do Responsável Técnico.	

3.4. Declarações 	
3.4.1. Declaração de Titularidade de Área.			
3.4.2. Declaração de Capacidade Estrutural da Edificação Existente (em caso de reforma).

3.5. 	Documento de titularidade da área	
3.5.1. Certidão de matrícula do imóvel das Estações Elevatórias e da ETE.	

3.6. Parecer da Cemig
3.6.1. Parecer da Cemig sobre liberação da carga a ser ligada (Estações elevatórias de esgoto e ETEs).

3.7. Regularização ambiental integrada do empreendimento	
3.7.1. O documento deve estar assinado peloresponsável do órgão ambiental.		
3.7.2. Documento deve estar válido.		
3.7.3. O documento deve estar de acordo com a legislação vigente.		
3.7.4. O documento de licenciamento  deve ser expedido pela SEMAD - Secretaria Estadual de Meio Ambiente.		
Obs.: Para consulta sobre procedimentos e andamento de processos, sugerimos:

http://www.meioambiente.mg.gov.br/regularizacao-ambiental.

ATERRO SANITÁRIO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
1. Valor Autorizado no CIF (Renova)
1.1. O valor licitado é menor ou igual o valor previsto para Elaboração de Projetos na habilitação?
1.2. O valor apresentado de projeto é menor ou igual ao valor previsto para a Obra na habilitação?

2. Documentação do Processo Licitatório de Elaboração de Projeto 
2.1. Declaração de atendimento à lei 8.666/93, conforme modelo BDMG.
2.2. Dados completos da empresa vencedora do certame.
2.3. Planilha de preços da proposta vencedora, devidamente rubricada e assinada.
2.4. Homologação e Adjudicação da referida licitação.
2.5. Contrato de prestação de serviços junto à empresa vencedora.

3. Documentação	
3.1. Contrato de Prestação de Serviços entre o município e o consórcio público (se houver)
3.2. Lei municipal que autoriza a adesão do município ao consórcio público (se houver)

4. ART de elaboração do projeto e do orçamento	
4.1. Referente à elaboração do projeto.
4.2. Referente à elaboração da planilha orçamentária.
4.3. Identificação e assinatura do Prefeito ou Representante da Prefeitura.
4.4. Identificação e Assinatura do Responsável Técnico.

5. Memorial Descritivo 	
5.1. Identificação do município.
5.2. Identificação da entidade responsável pelo aterro sanitário.
5.3. Origem, qualidade e quantidade diária e mensal, frequência e horário de recebimento dos resíduos a serem dispostos no aterro sanitário
5.4. Características dos equipamentos de transporte;
5.5. Justificativa da escolha do local destinado ao aterro sanitário;
5.6. Descrição do sistema de drenagem das águas superficiais.
5.7. Apresentação da forma de isolamento do aterro sanitário e dos dispositivos de segurança.
5.8. Medidas a serem tomadas para o preparo da área antes da disposição dos resíduos sólidos.
5.9. Apresentação da forma de controle da quantidade e qualidade dos resíduos sólidos recebidos no aterro sanitário, e seu horário de funcionamento.
5.10. Apresentação da forma em que os resíduos são transportados e dispostos no aterro sanitário e as quantidades diárias a serem dispostas, bem como indicação dos procedimentos no horário de pico.
5.11. Apresentação do método de operação e a sequência de preenchimento do aterro sanitário.
5.12. Relação dos equipamentos a serem utilizados na operação do aterro sanitário.
5.13. Indicação da espessura das camadas de resíduos sólidos, a espessura das camadas de cobertura e os taludes formados.
5.14. Indicação dos locais de empréstimo de material para cobertura e as quantidades previstas de utilização desses materiais.
5.15. Levantamento da área de influência do aterro sanitário, em termos de qualidade de coleções hídricas superficiais e subterrâneas e do plano de monitoramento a ser executado durante e após a operação do aterro sanitário.
5.16. Plano, indicando como e quando o aterro sanitário será dado como encerrado, assim como os cuidados que serão mantidos após o encerramento das atividades, tais como monitoramento e controle de vetores.
5.17. Plano de uso futuro da área do aterro sanitário.
5.18. Prazo de operação do aterro sanitário, estimado em função da quantidade de resíduos sólidos a ser disposta e capacidade da área.
5.19. Estimativa detalhada dos custos de operação e manutenção do aterro sanitário.
5.20. Identificação e assinatura do Responsável Técnico.

6. Investigação geológica e geotécnica 	
6.1. Investigação geológica e geotécnica do terreno envolvido no aterro sanitário, que contribua objetivamente para a avaliação dos riscos de poluição das águas e das condições de estabilidade dos maciços.
6.2. Identificação e assinatura do Responsável Técnico

7. Desenhos 	
7.1. Levantamento planialtimétrico, em escala não inferior a 1:2000, com indicação da área do aterro sanitário e sua vizinhança, locando-o relativamente a pontos geográficos conhecidos, tais como ruas, estradas, ferrovias, rios e mananciais de abastecimento.
7.2. Levantamento planialtimétrico da área do aterro sanitário, em escala não inferior a 1:1000.
7.3. Desenho da concepção geral
7.4. Desenho com indicação das áreas de deposição de resíduos sólidos
7.5. Desenho do sistema de drenagem superficial e subsuperficial
7.6. Desenho do sistema de tratamento de percolado (se julgado pertinente pelo responsável técnico)
7.7. Planta da área do aterro sanitário, em escala não inferior a 1:2000, onde esteja representado o aterro concluído.
7.8. Cortes transversais e longitudinais do aterro sanitário concluído, posicionados de forma a representar os detalhes necessários à perfeita visualização da obra.

8. Relatório fotográfico 	
8.1. Identificação do Município.
8.2. Identificação do Projeto.
8.3. Fotos nítidas.
8.4. Apresentação de todos os locais onde serão executadas as obras.
8.5. Identificação e assinatura do Responsável Técnico.

9. Planilha orçamentária detalhada
9.1. Identificação do Município.
9.2. Identificação do Projeto.
9.3. Documento deve apresentar todas as informações contidas no modelo BDMG.
9.4. Orçamento deve conter preços com e sem BDI.
9.5. Código de cada custo unitário deve estar conforme referência de preço empregada (SETOP, DER-MG, SUDECAP, SINAPI, DNIT, COPASA ou outra).
9.6. Os itens administração local, instalação de canteiro de obras, mobilização e desmobilização, visando a maior transparência, devem constar na planilha orçamentária como custo direto, e não na composição do BDI.
9.7. Descrição de cada serviço ou fornecimento orçado.
9.8. Unidade de cada serviço ou fornecimento orçado.
9.9. Quantidade de cada serviço ou fornecimento orçado.
9.10. Os quantitativos devem corresponder aos da memória de cálculo de quantidades.
9.11. Preço unitário de cada serviço ou fornecimento orçado.
9.12. Preço total de cada serviço ou fornecimento orçado.
9.13. Somatório de grandes itens.
9.14. Valor total do orçamento.
9.15. Inexistência de preços distintos para serviços similares (verificar por amostragem).
9.16. O orçamento do projeto ou da proposta da empresa vencedora deve prever as despesas pré-operacionais de 6 meses do Aterro Sanitário.
9.17. Identificação e assinatura do Responsável Técnico.

10. Memória de cálculo de quantidades e composição do BDI	
10.1. Memória de cálculo completa dos quantitativos unitários definidos no orçamento.
10.2. Composição percentual e cálculo do BDI.
10.3. Identificação e assinatura do Responsável Técnico.

11.  Cronograma físico-financeiro da obra 	
11.1. Descrição dos grandes itens, iguais aos do orçamento.
11.2. Valores totais dos grandes itens, iguais aos do orçamento.
11.3. Valores por período dos grandes itens.
11.4. Todas a medições, exceto a 1ª e a última, devem ser superiores a R$ 50.000,00.
11.5. Percentuais por período dos grandes itens.
11.6. Valores totais simples e acumulados por período.
11.7. Percentuais totais simples e acumulados por período.
11.8. Identificação e assinatura do Responsável Técnico.

12.  Declarações 	
12.1. Declaração de atendimento à Norma NBR 8419 - Projeto de  Aterro Sanitário de Resíduos Sólidos Urbanos (Responsável Técnico) 
12.2. Declaração de Funcionalidade das Obras e Serviços Propostos.
12.3. Declaração de Observância do Plano Diretor, quando tiver sido instituído.
12.4. Declaração de Compatibilidade com Legislação de Preservação do Patrimônio.
12.5. Declaração de Materiais a Empregar Novos e de Qualidade.
12.6. Declaração de Observância do Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB.
12.7. Declaração de Titularidade de Área.
12.8. Declaração de Posse de Projeto.
12.9. Declaração de  não interesse em PPP.

13.  Documento de titularidade da área
13.1. Certidão de matrícula do imóvel do Aterro.

14.  Regularização ambiental integrada do empreendimento
14.1. O documento deve estar assinado peloresponsável do órgão ambiental.
14.2. Documento deve estar válido.
14.3. O documento deve estar de acordo com a legislação vigente.
14.4. O documento de licenciamento  deve ser expedido pela SEMAD - Secretaria Estadual de Meio Ambiente.
























UNIDADE DE TRIAGEM E COMPOSTAGEM

1. Valor Autorizado no CIF (Renova)	
1.1. O valor licitado é menor ou igual o valor previsto para Elaboração de Projetos na habilitação?
1.2. O valor apresentado de projeto é menor ou igual ao valor previsto para a Obra na habilitação?

2. Documentação do Processo Licitatório de Elaboração de Projeto 	
2.1. Declaração de atendimento à lei 8.666/93, conforme modelo BDMG.
2.2. Dados completos da empresa vencedora do certame.
2.3. Planilha de preços da proposta vencedora, devidamente rubricada e assinada.
2.4. Homologação e Adjudicação da referida licitação.
2.5. Contrato de prestação de serviços junto à empresa vencedora.

3. Documentação	
3.1. Contrato de Prestação de Serviços entre o município e o consórcio público (se houver)
3.2. Lei municipal que autoriza a adesão do município ao consórcio público (se houver)

4. ART de elaboração do projeto e do orçamento
4.1. 	Referente à elaboração do projeto.
4.2. 	Referente à elaboração da planilha orçamentária.
4.3. 	Identificação e assinatura do Prefeito ou Representante da Prefeitura.
4.4. 	Identificação e Assinatura do Responsável Técnico.

5. Memorial Descritivo 	
5.1. Identificação do município.
5.2. Identificação da entidade responsável pela UTC
5.3. Descrição do processo
5.4. Origem, qualidade e quantidade diária e mensal de recebimento dos resíduos a serem dispostos na UTC
5.5. Características dos equipamentos usados
5.6. Estimativa detalhada dos custos de operação e manutenção da UTC
5.7. Identificação e assinatura do Responsável Técnico

6. Desenhos 	
6.1. Planta de locação das unidades;
6.2. Planta da área de triagem, em escala compatível à perfeita visualização.
6.3. Identificação e assinatura do Responsável Técnico.
6.4. Cortes transversais e longitudinais da UTC concluída, posicionados de forma a representar os detalhes necessários à perfeita visualização da obra.

7. Relatório fotográfico 	
7.1. Identificação do Município.
7.2. Identificação do Projeto.
7.3. Fotos nítidas.
7.4. Apresentação de todos os locais onde serão executadas as obras.
7.5. Identificação e assinatura do Responsável Técnico.

8. Planilha orçamentária detalhada	
8.1. Identificação do Município.
8.2. Identificação do Projeto.
8.3. Documento deve apresentar todas as informações contidas no modelo BDMG.
8.4. Orçamento deve conter preços com e sem BDI.
8.5. Código de cada custo unitário deve estar conforme referência de preço empregada (SETOP, DER-MG, SUDECAP, SINAPI, DNIT, COPASA ou outra).
8.6. Os itens administração local, instalação de canteiro de obras, mobilização e desmobilização, visando a maior transparência, devem constar na planilha orçamentária como custo direto, e não na composição do BDI.


8.7. Descrição de cada serviço ou fornecimento orçado.
8.8. Unidade de cada serviço ou fornecimento orçado.
8.9. Quantidade de cada serviço ou fornecimento orçado.
8.10. Os quantitativos devem corresponder aos da memória de cálculo de quantidades.
8.11. Preço unitário de cada serviço ou fornecimento orçado.
8.12. Preço total de cada serviço ou fornecimento orçado.
8.13. Somatório de grandes itens.
8.14. Valor total do orçamento.
8.15. Inexistência de preços distintos para serviços similares (verificar por amostragem).
8.16. O orçamento do projeto ou da proposta da empresa vencedora deve prever as despesas pré-operacionais de 6 meses do UTC.
8.17. Identificação e assinatura do Responsável Técnico.

9. Memória de cálculo de quantidades e composição do BDI	
9.1. Memória de cálculo completa dos quantitativos unitários definidos no orçamento.
9.2. Composição percentual e cálculo do BDI.
9.3. Identificação e assinatura do Responsável Técnico.

10. Cronograma físico-financeiro da obra 
10.1. Descrição dos grandes itens, iguais aos do orçamento.
10.2. Valores totais dos grandes itens, iguais aos do orçamento.
10.3. Valores por período dos grandes itens.
10.4. Todas a medições, exceto a 1ª e a última, devem ser superiores a R$ 50.000,00.
10.5. Percentuais por período dos grandes itens.
10.6. Valores totais simples e acumulados por período.
10.7. Percentuais totais simples e acumulados por período.
10.8. Identificação e assinatura do Responsável Técnico.

11. Declarações 	
11.1. Declaração de Funcionalidade das Obras e Serviços Propostos.
11.2. Declaração de Observância do Plano Diretor, quando tiver sido instituído.
11.3. Declaração de Compatibilidade com Legislação de Preservação do Patrimônio.
11.4. Declaração de Materiais a Empregar Novos e de Qualidade.
11.5. Declaração de Observância do Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB.
11.6. Declaração de Titularidade de Área.
11.7. Declaração de Posse de Projeto.
11.8. Declaração de não interesse em PPP.

12. Documento de titularidade da área	
12.1. Certidão de matrícula do imóvel da UTC.

13. Regularização ambiental integrada do empreendimento	
13.1. O documento deve estar assinado peloresponsável do órgão ambiental.
13.2. Documento deve estar válido.
13.3. O documento deve estar de acordo com a legislação vigente.
13.4. O documento de licenciamento  deve ser expedido pela SEMAD - Secretaria Estadual de Meio Ambiente.
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